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			Aparecida de Goiânia, GO, 2024.
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			Introdução

			A Constituição Federal de 1988, marco regulatório importante na proteção do meio ambiente, estabeleceu uma série de diretrizes e princípios que visam garantir a preservação dos recursos naturais e a promoção da sustentabilidade. O artigo 225 da Constituição estabelece que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, um bem para o uso comum do povo, essencial à saúde e à qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

			Além disso, a Constituição (Brasil, 1988) estabeleceu a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. Também prevê a criação de unidades de conservação e a proteção da fauna e da flora, além de estabelecer a responsabilidade civil e penal por danos causados ao meio ambiente.

			A Constituição Federal de 1988 também foi importante para a inclusão de conceitos importantes no texto constitucional, como “patrimônio imaterial” e “referências culturais”, que foram defendidos por Antônio Augusto Arantes e a ABA (Associação Brasileira de Antropologia). Essas discussões influenciaram a redação do artigo 216 da Constituição de 1988, que trata do patrimônio cultural brasileiro.

			Por esses pressupostos, o tema abordado neste texto é a proteção do meio ambiente e o direito à sustentabilidade na Constituição Federal de 1988. No qual apresenta um panorama geral sobre a importância da abordagem sustentável para o desenvolvimento equilibrado e duradouro, destacando a necessidade de considerar não apenas o crescimento econômico, mas também a equidade social e a preservação dos recursos naturais.

			Não deixamos de lado a importância na busca por fontes renováveis de energia, a segurança alimentar, a criação de empregos verdes e a proteção das minorias étnicas e culturais. Além disso, a Lei de Política Nacional de Meio Ambiente é apresentada como uma importante ferramenta para a proteção ambiental no Brasil.

			Sendo também abordado o desenvolvimento sustentável a partir de seu conceito que surgiu durante a Conferência de Estocolmo em 1972 e da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92). Enfatizando sua referência a um tipo de desenvolvimento que busca satisfazer as necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades. Em outras palavras, o desenvolvimento sustentável busca equilibrar o crescimento econômico com a equidade social e a preservação dos recursos naturais.

			O texto aborda inclusive que é importante considerar o desenvolvimento sustentável porque o modelo de desenvolvimento econômico, adotado até então na nossa realidade, tem gerado impactos negativos significativos no meio ambiente e na sociedade. O crescimento econômico desenfreado tem levado à exploração excessiva dos recursos naturais, à poluição e à degradação ambiental, além de gerar desigualdades sociais e econômicas.

			Nesse sentido, afirma-se que o desenvolvimento sustentável busca superar esses problemas, promovendo um modelo de desenvolvimento mais equilibrado e duradouro, capaz de atender às necessidades presentes sem comprometer as gerações futuras. Na promoção da utilização racional dos recursos naturais, a proteção do meio ambiente, a inclusão social e a criação de empregos verdes.

			A partir desse contexto, aborda-se a Lei de Política Nacional de Meio Ambiente, Lei n° 6.938/81, que é uma das principais leis ambientais do Brasil e contribui significativamente para a proteção ambiental no país. Ela estabelece diretrizes e instrumentos para a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, além de definir as competências dos órgãos ambientais e das empresas em relação ao meio ambiente.

			Entre as principais contribuições da Lei de Política Nacional de Meio Ambiente estão:

			•A definição do conceito de meio ambiente, que inclui não apenas o meio ambiente natural, mas também o meio ambiente artificial, cultural e do trabalho;

			•A criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), que é composto por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, responsáveis pela proteção e gestão do meio ambiente;

			•A instituição do licenciamento ambiental, que é um processo obrigatório para a instalação e operação de atividades potencialmente poluidoras, ou que possam causar degradação ambiental;

			•A previsão de instrumentos econômicos, como a cobrança pelo uso de recursos ambientais e a criação de fundos ambientais, para incentivar a conservação e a recuperação do meio ambiente;

			•A previsão de sanções administrativas, civis e penais para as infrações ambientais, com o objetivo de coibir ações que possam causar danos ao meio ambiente.

			Nesse sentido, a Lei de Política Nacional de Meio Ambiente é uma importante ferramenta para a proteção ambiental no Brasil, estabelecendo diretrizes e instrumentos para a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, além de definir as competências dos órgãos ambientais e das empresas em relação ao meio ambiente.

			Além disso, considera-se que o desenvolvimento sustentável é importante porque busca equilibrar o crescimento econômico com a equidade social e a preservação dos recursos naturais, promovendo um modelo de desenvolvimento mais equilibrado e duradouro, capaz de atender às necessidades presentes sem comprometer as gerações futuras.

			O livro está composto por capítulos que iniciam com abordagem sobre a proteção ambiental conforme prevista na Constituição Federal de 1988 e o direito à sustentabilidade, destacando nas discussões marcos legais de proteção ao meio ambiente. Também se destaca que o desenvolvimento sustentável não deve focar apenas no crescimento econômico, mas também na equidade social e na preservação dos recursos naturais.

			No segundo capítulo, a abordagem é direcionada para os povos e comunidades tradicionais na preservação da biodiversidade, considerando regulamentações que visam reconhecer seus territórios e populações como grupos culturalmente distintos que dependem de seus territórios e recursos naturais para sua cultura, sociedade, religião, herança ancestral e economia, além das práticas transmitidas pela tradição. Também há uma discussão sobre o uso equilibrado dos recursos naturais, o que contribui para uma melhor qualidade de vida para as atuais e futuras gerações.

			A origem da formação da Comunidade Remanescente Quilombola Kalunga, localizada no nordeste de Goiás, no município de Monte Alegre de Goiás, é objetivo do terceiro capítulo, no qual será apresentada a história dessa comunidade e seu reconhecimento como uma das maiores comunidades de descendentes de escravizados no Brasil. Também é objeto de explanação desse capítulo a festa em honra a São João Batista, celebrada na comunidade Remanescente Quilombola Kalunga, sendo considerada como ambiente cultural. O meio ambiente cultural foi protegido constitucionalmente, tendo em vista a sua relação com a história, memória, identidade e sustentabilidade de territórios. Ao tutelar o meio ambiente cultural, o objeto imediato de proteção relacionado com a qualidade de vida é o patrimônio cultural de um povo (Fiorillo, 2014).

			A discussão do texto apresenta uma visão ampliada e abrangente sobre a proteção do meio ambiente e a promoção da sustentabilidade, destacando a importância de considerar os impactos a longo prazo e a preservação das gerações futuras. Essas questões são de extrema relevância para a construção de um futuro mais justo e equilibrado, e deve ser discutido e promovido em todas as esferas da sociedade.

			Considera-se, por fim, que a partir dessas discussões, é possível compreender a relevância da proteção do meio ambiente e da promoção da sustentabilidade para a construção de um futuro mais justo e equilibrado.

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 NA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E O DIREITO À SUSTENTABILIDADE

			DOI: 10.24824/978652516141.9.19-70

			Neste capítulo serão discutidas a proteção ambiental previsto na Constituição Federal de 1988, bem como o direito à sustentabilidade. Importante ressaltar que o desenvolvimento sustentável deve levar em consideração não apenas o crescimento econômico, mas também a equidade social e a preservação dos recursos naturais. Somente por meio de uma abordagem abrangente e sustentável, que considere os impactos a longo prazo, será possível promover um desenvolvimento equilibrado e duradouro, capaz de atender às necessidades presentes sem comprometer as gerações futuras.

			1.1 Meio ambiente direito de todos: o artigo 225 da Constituição Federal de 1988

			Para uma grande parte dos estudiosos, a expressão “meio” e “ambiente” são sinônimas. Ambiente significa aquilo que nos envolve e nos circunda, sendo desnecessário o uso da palavra meio, pois apresenta o mesmo sentido. Mas essa discussão é apenas uma formalidade do que uma preocupação de conteúdo. No direto brasileiro, a expressão “meio ambiente” passou a ser utilizado e adotado nas inúmeras legislações. Como é o caso da Constituição Federal de 1988, bem como a Lei de Política Nacional de Meio Ambiente, Lei n° 6.938/81, que não apenas acolheu, como precisou a terminologia: Art. 3º – “para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I – Meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.

			O conceito de meio ambiente prolatado na Lei n° 6.938/81 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, que buscou tutelar não só o meio ambiente natural, como também o artificial, o cultural e do trabalho, com a justa preocupação da proteção da sadia qualidade de vida, estabelecendo dois objetivos de tutela ambiental um imediato que é a qualidade do meio ambiente e outro mediato, que a saúde, o bem-estar e a segurança da população. Como se vê no art. 225: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

			Para Fiorillo (2014), o termo “meio ambiente” é um conceito indeterminado, regido por princípios, diretrizes e objetivos que compõem a Política Nacional do Meio Ambiente. E que a divisão, ou classificação do meio ambiente, busca apenas facilitar a identificação da atividade degradante e do bem agredido, pois o Direito Ambiental tem como objetivo maior tutelar a vida saudável.

			A maior parte da doutrina brasileira e estrangeira de Direito Ambiental entende que o meio ambiente, enquanto um bem jurídico tutelado, pode ser estudado sob seis prismas diferenciados, os quais são: meio ambiente natural; meio ambiente artificial; meio ambiente cultural; meio ambiente do trabalho; meio ambiente cibernético e; patrimônio genético (Fiorillo, 2012).

			De acordo com a classificação de Fiorillo (2012), o meio ambiente natural ou físico é composto pelos recursos naturais: água, solo, ar atmosférico, fauna e flora. Meio ambiente artificial é o construído ou alterado pelo ser humano como: edifícios urbanos, espaços públicos abertos, como ruas, as praças e as áreas verdes. O conceito de meio ambiente artificial abrange também a zona rural. Meio ambiente cultural é o patrimônio histórico, artístico, paisagístico, ecológico, científico e turístico. A CF/1988 assim dispõe sobre o assunto nos artigos 215 e 216, especificamente no Art. 216 – Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I – as formas de expressão; II – os modos de criar, fazer e viver; III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artísticos-culturais; V – Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

			Meio ambiente do trabalho é o conjunto de fatores que se relacionam às condições do ambiente laboral, como o local de trabalho, as ferramentas, máquinas, agentes químicos, biológicos e físicos. A CF/1988 em seu art. 7º assim reza: Art. 7º – “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de condição social: [...] XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei”.

			Meio ambiente cibernético consiste-se no desenvolvimento tecnológico produzido pelo homem. É a sociedade da informação em decorrência das profundas mudanças nos meios de comunicação, e promove as relações pessoais e de trabalho.

			O patrimônio genético está relacionado com a engenharia genética que manipula as moléculas originando a produção de transgênicos, a fertilização “in vitro”, as células tronco etc, tutelado no art. 225, V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.

			Toda essa preocupação na proteção ambiental, inclusive amparado juridicamente, tem-se um objetivo comum, um destinatário final que é o ser humano, que deve ser protegido e resguardado em sua dignidade.

			E quando se fala em dignidade humana compreendem-se os direitos inerentes ao cidadão. Essa ideia remete ao direito natural. Nesse sentido, o Estado deve obrigatoriamente buscar condições mínimas de existência para a garantia da dignidade da pessoa humana e ainda, ter o compromisso de imprimir na garantia dos direitos sociais, por meio de políticas públicas, maior efetividade contra a exclusão e a miserabilidade do ser humano na sociedade, garantindo a promoção de modalidades sustentáveis de produção e consumo.

			Diante da formalização desses direitos, Comparato (2013, p. 241) afirma que:

			O pecado capital contra a dignidade humana consiste, justamente, em considerar e tratar o outro – um indivíduo, uma classe social, um povo – como um ser inferior, sob pretexto da diferença de etnia, gênero, costumes ou fortuna patrimonial. Algumas diferenças humanas, aliás, não são deficiências, mas, bem ao contrário, fontes de valores positivos e, como tal, devem ser protegidos e estimulados. Pode-se aprofundar o argumento e sustentar, como fez Hannah Arendt ao refletir sobre a trágica experiência dos totalitarismos no século XX, que a privação de todas as qualidades concretas do ser humano, isto é, de tudo aquilo que forma a sua identidade nacional e cultural, o torna uma frágil e ridícula abstração. A dignidade da pessoa humana não pode ser reduzida à condição de puro conceito.

			O caput do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, traz em sua essência uma enormidade de termos carregados de significados para a proteção ambiental, até porque em nenhuma outra constituição o meio ambiente tinha conseguido tanto destaque, favorável, nessa seara. O referido artigo declara que: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (grifo nosso).

			A utilização do pronome indefinido “todos” alarga a abrangência da norma jurídica, evitando a exclusão de qualquer pessoa. Ao mesmo tempo que o meio ambiente é um bem coletivo é também individual, não se esgotando em uma só pessoa, mas se espalhando para uma coletividade indeterminada. O termo “todos têm direito” cria um direito subjetivo, oponível erga omnes, que é completado pelo direito ao exercício da ação popular ambiental.

			Após a referida Constituição não se pode pensar em meio ambiente de forma fragmentada, o meio ambiente é uma totalidade e é assim que deve ser estudado e compreendido. O caput do artigo 225 é antropocêntrico, considerando um direito fundamental da pessoa humana como forma de preservar a vida e a dignidade das pessoas. Posicionamento ratificado pelo Princípio I da Declaração da Conferência Rio 92: “os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável” (Machado, 2014).

			A expressão “ecologicamente equilibrado” consiste na harmonia entre vários elementos que compõem a ecologia, populações, comunidades, ecossistemas e biosfera, que deve ser buscada pelo Poder Público, coletividade e por todas as pessoas. O vocábulo bem de uso comum do povo, vai conduzir o Poder Público como gestor que administra bens que não são dele, a alargar a participação da sociedade civil na gestão dos bens ambientais e ter que prestar contas sobre a utilização dos bens de “uso comum do povo”. O termo “a sadia qualidade de vida” só pode ser alcançada e mantida se o meio ambiente estiver ecologicamente equilibrado.

			A Constituição de 1988, também impôs ao Poder Público e a coletividade de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. O Poder Público compreende não só o Poder Executivo, mas o Judiciário e o Legislativo. A coletividade, também é chamada a defender o meio ambiente, dividindo com o Estado as reponsabilidades ambientais. A expressão “presentes e futuras gerações”, no caput do artigo revela a responsabilidade da continuidade da vida no planeta, e a solidariedade com as gerações futuras. Essa responsabilidade ambiental entre gerações traduz-se no princípio de sustentabilidade, onde os recursos naturais ao serem utilizados não poderão ser esgotados (Machado, 2014).

			1.2 Instrumentos Processuais de Tutela ambiental

			“Se não houvesse direito ao processo judicial ambiental, o artigo 225 da CF ficaria morto, ou restaria como uma ideia digna, mas sem concretude” (Machado, 2014, p. 157). São vários os institutos processuais de tutela ambiental, como é o caso da ação popular ambiental, ação civil pública ambiental, mandado de segurança coletivo ambiental e mandado de injunção ambiental.

			a)A ação popular ambiental tem sua previsão no artigo 5º, LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público, ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

			O referido inciso traz como objeto da ação popular a proteção do patrimônio público, da moralidade administrativa, do patrimônio histórico e cultural quanto a atos lesivos contra eles praticados, inclusive por entidade da qual o Estado participe. A ação popular presta-se à defesa de bens de natureza pública (patrimônio público) e difusa (meio ambiente), o que implica a adoção de procedimentos distintos (Fiorillo, 2014).

			Cumpre destacar que a ação popular é de aplicação imediata (art. 5º, § 1º), pois se trata de norma definidora de direito e garantia fundamental (Machado, 2014).

			Conforme Fiorillo (2014), a ação popular ambiental carece de uma interpretação contemporânea do conceito de cidadão. A legitimidade ativa da ação popular, no plano infraconstitucional, conforme o artigo 1º § 3º da Lei n° 4.717/65, exige-se a prova da cidadania, para o ingresso em juízo, que será feita com o título eleitoral ou com documento que ele corresponda. Esse conceito se aplicava para os casos em que a ação era para proteger coisa pública. Em relação à ação popular ambiental não se aplica, pois estaria restringindo o conceito de cidadão, uma vez que o meio ambiente é de todos. Dessa feita, o artigo 1º § 3º da Lei n° 4.717/65 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988.

			b)A ação civil pública ambiental foi instituída pela Lei n° 7.347/85. A Constituição considerou como função institucional do Ministério Público, promover a ação civil pública para a proteção do meio ambiente. A referida lei presta-se à defesa de interesses coletivos lato sensu, à proteção do patrimônio público, meio ambiente, consumidores e da ordem econômica, tendo por fim a condenação dos responsáveis à reparação do interesse lesado, preferencialmente com o cumprimento específico da pena. A instauração do inquérito civil trata-se de medida preparatória de eventual ação civil pública, com o objetivo de colheita de material de suporte para o ajuizamento da ação (Machado, 2014; Fiorillo, 2014).

			c)O mandado de segurança coletivo ambiental: sobre o mandado de segurança a Constituição Federal preceitua o artigo 5º, LXIX da seguinte forma: LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por “habeas-corpus” ou “habeas-data”, quando o responsável pela ilegalidade, ou abuso de poder, for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público;

			LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:

			a)partido político com representação no Congresso Nacional;

			b)organização sindical, entidade de classe, ou associação legalmente constituída, e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

			De acordo com Fiorillo (2014), a impetração de mandado de segurança coletivo por outros agentes não é taxativo. Até porque tratando-se de tutela ambiental não há como se negar ao Ministério Público, por conta de sua função institucional, que é a defesa dos direitos difusos, coletivos e individuais indisponíveis, a atuação na tutela processual de bem de valores ambientais, conforme o artigo 127, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponível.

			d)	Mandado de injunção ambiental: trata-se de uma ação constitucional que tem por objeto possibilitar que o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania não seja inviabilizado pela ausência de norma regulamentadora, conforme dispõe o inciso LXXI do artigo 5º da CF. LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. Para tanto, constitui uma garantia fundamental com a condição de cláusula pétrea. Previsão do artigo 60, § 4º, IV (Fiorillo, 2014).

			Ainda em Fiorillo (2014), o mandado de injunção é um instrumento hábil para tutelar o meio ambiente, na medida que o direito ambiental tem como objetivo uma vida de qualidade. Falar em vida com qualidade é buscar tornar efetivos os mandamentos dos artigos 5º e 6º da Constituição Federal que são objeto de mandado de injunção, pois ostentam a natureza de direitos constitucionais. Dessa forma, o direito ao meio ambiente está ligado à vida e, mais ainda, a uma vida com saúde e qualidade que proporcione bem-estar aos habitantes. Toda vez que objetivar suprir a ausência de norma que torne inviável o exercício do direito a uma vida saudável, o mandado de injunção terá por objeto um bem de natureza difusa.

			1.3 Meio Ambiente Cultural na Constituição Federal de 1988

			A Constituição Brasileira de 1988, conhecida como “Constituição Cidadã,” foi um marco importante na história do Brasil, surgindo após duas décadas de regime militar. Sua elaboração foi um processo complexo, envolvendo debates e conflitos políticos ao longo de quase dois anos. Um dos temas discutidos foi a preservação do patrimônio cultural, que se tornou um ponto de encontro para diversas reivindicações e disputas (Campos, 2022).

			A Constituição de 1988 abordou o patrimônio cultural de forma abrangente, introduzindo inovações jurídicas, como o registro do patrimônio cultural imaterial, ao lado de formas tradicionais de preservação, como o tombamento do patrimônio material (Campos, 2022).

			O processo constituinte foi marcado por conflitos de interesse entre visões progressistas e conservadoras. A Constituição buscava fortalecer a identidade nacional, reconhecendo diversas culturas e grupos étnicos. No entanto, também havia interesses financeiros que impediam a reforma agrária (Campos, 2022).

			O patrimônio cultural desempenhou um papel importante nesse processo, legitimando a posse e a propriedade da terra de grupos como quilombolas e indígenas. A Constituição de 1988 representou uma busca pela legitimação da diversidade cultural em um contexto globalizante (Campos, 2022).

			A pesquisa de Campos (2022) explora a formação da identidade nacional através da Constituição de 1988, destacando as disputas políticas e econômicas relacionadas ao patrimônio cultural. A lei desempenhou um papel fundamental na criação de identidades coletivas e na gestão do patrimônio cultural como um campo de luta política, econômica e simbólica.

			Campos (2022) investiga os atores políticos e sociais envolvidos na elaboração das diretrizes constitucionais de preservação do patrimônio cultural, examinando os movimentos sociais que desempenharam um papel significativo durante o processo constituinte.

			A pesquisa de Campos (2022) também explora como a Constituição de 1988 fortaleceu a identidade nacional por meio das políticas de preservação do patrimônio cultural, apesar dos conflitos e interesses divergentes.

			Campos (2022) argumenta que a Constituição cria uma conexão entre o passado e o futuro, moldando a identidade nacional por meio do patrimônio cultural. No contexto brasileiro, ressalta a transição de um patrimônio histórico tradicional para um patrimônio mais diversificado, abrangendo bens materiais e imateriais que representam a diversidade cultural do país.

			Nessa conjuntura, Campos (2022) enfoca a importância da memória e do patrimônio cultural na construção da identidade nacional, destacando como a lei e a Constituição desempenham um papel crucial na legitimação do Estado e na criação de uma história compartilhada.

			Campos (2022) explora inclusive como o patrimônio cultural desempenha um papel crucial na construção da identidade nacional. Ao criar um passado compartilhado e ao promover a diversidade cultural, o patrimônio cultural contribui para a coesão da nação. A Constituição desempenha um papel importante ao reconhecer e proteger esse patrimônio.

			Campos (2022) também aponta uma mudança na noção de patrimônio, passando de um foco em elementos tradicionais, como igrejas e fortalezas, para um patrimônio mais amplo e diversificado que abrange bens materiais e imateriais. Isso reflete uma evolução na maneira como os países reconhecem e valorizam sua diversidade cultural.

			Campos (2022) aborda a relação entre a Constituição e a identidade nacional, explorando como a Constituição é moldada pela sociedade e como influencia a formação e a legitimação do Estado.

			Para isso, Campos (2022) destaca que a formatação de uma Constituição, que representa a coletividade acima dos indivíduos, foi vista de diferentes maneiras ao longo da história. Alguns a consideraram resultado de um direito natural, enquanto outros a viram como um contrato construído pela sociedade. De qualquer forma, desde a modernidade, o Estado está ligado à existência de uma Constituição.

			Campos (2022) argumenta que a Constituição de 1988, ao se basear na ideia de que o patrimônio cultural brasileiro deve ser definido em termos de “identidade” dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, reflete uma tentativa de reafirmar a identidade nacional em um contexto em que a diversidade cultural é uma característica importante do país. No entanto, Campos (2022) também aponta que a Constituição de 1988 não aborda explicitamente as referências culturais de grupos marginalizados, como indígenas e negros, afastando-se em seu texto desses grupos, apesar de se referir aos sítios quilombolas.

			Além disso, Campos (2022) menciona que a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) de 1987-1988 foi marcada pela ampla participação popular e que essa participação contribuiu para a legitimidade da Constituição, que recebeu o apelido de “Constituição Cidadã”. Antes mesmo do início dos trabalhos parlamentares, várias solicitações foram feitas à ANC, pedindo o reconhecimento e a preservação de expressões culturais marginalizadas, tradições populares, identidade indígena e valores culturais diversos.

			Campos (2022) também afirma que algumas sugestões feitas por parlamentares e entidades durante a ANC foram posteriormente incorporadas ao texto final da Constituição, como a criação do direito à ação popular, como já visto anteriormente, contra atos lesivos ao patrimônio público, histórico, artístico e natural.

			Assim sendo, a partir de Campos (2022), infere-se a importância da identidade nacional na Constituição de 1988, a falta de abordagem explícita de certos grupos culturais marginalizados e como a participação popular contribuiu para a legitimidade da Constituição. Ele também destaca as diferentes visões sobre identidade nacional que impactaram a elaboração da Constituição, especialmente no contexto brasileiro de 1987-1988.

			De acordo com Campos (2022), a expressão “patrimônio cultural” e sua marca jurídica indelével foram criadas na França em dois momentos distintos. A palavra “patrimônio” foi frequentemente utilizada durante a Revolução Francesa, mas foi rapidamente abandonada em seguida, sem dúvida em razão de sua ambiguidade. Ela reapareceu novamente na França para designar os monumentos históricos e, em parte, substituir essa expressão ao longo dos anos 1960. O termo “patrimônio cultural” também foi lançado na França em 1959 por André Malraux, no momento em que, feito ministro de Estado da Cultura, ele redige o decreto que especifica a missão de seu ministério e posteriormente adotada em outras legislações, incluindo a Constituição Federal brasileira de 1988.

			Campos (2022), então, apresenta em sua análise conceitual de patrimônio cultural no Brasil até a Constituição de 1988, destacando como ele foi definido e regulamentado ao longo do tempo, culminando na Carta 1988.

			Os pontos principais enfatizados por Campos (2022) são que na Constituição de 1934, ela foi a primeira a tratar do patrimônio cultural no Brasil. Ela estabeleceu a responsabilidade da União, dos Estados e dos Municípios em favorecer e proteger objetos de interesse histórico e patrimônio artístico do país. Isso marcou o início da proteção legal do patrimônio histórico e artístico brasileiro.

			Durante o período do Estado Novo (1937-1945), Campos (2022) afirma que houve uma limitação na abordagem do patrimônio cultural na Constituição de 1937. Essa Carta mencionava apenas a proteção de monumentos históricos, artísticos e naturais.

			Na Constituição de 1946 promulgada após o Estado Novo, Campos (2022) indica que novamente mencionou a proteção de obras, monumentos e documentos de valor histórico e artístico. No entanto, a regulamentação detalhada foi deixada para a legislação infraconstitucional.

			A Constituição de 1967 limitou ainda mais as disposições sobre patrimônio cultural, deixando a maioria dos detalhes para legislações posteriores.

			Com a Constituição de 1988, Campos (2022) afirma que trouxe uma definição mais abrangente e detalhada de patrimônio cultural. Ela estabeleceu que o patrimônio cultural brasileiro inclui bens materiais e imateriais que possuam referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. Além disso, essa Carta estabeleceu instrumentos legais para a proteção do patrimônio, como inventários, registros, tombamento e desapropriação. Também previu punições para danos ao patrimônio cultural.

			Campos (2022) menciona diversas Cartas Patrimoniais internacionais como a Carta de Atenas, a Recomendação de Nova Déli, a Carta de Veneza, a Convenção de Paris, entre outras. Cada uma delas tratou do patrimônio cultural de diferentes maneiras, refletindo diferentes perspectivas e focos.

			Campos (2022) afirma que a evolução do conceito de patrimônio cultural no Brasil reflete mudanças na sociedade e na compreensão da cultura. À medida que a noção de cultura se expandiu para incluir elementos imateriais e uma variedade de expressões culturais, a Constituição de 1988 acompanhou essa evolução, resultando em uma definição mais ampla e inclusiva de patrimônio cultural.

			Campos (2022) assevera que a discrepância entre o texto da atual Constituição e os anteriores é claramente perceptível. A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) foi provavelmente o processo constitucional mais inclusivo de todos os tempos. Isso foi possível devido a uma série de ações planejadas que permitiram que mais pessoas se sentissem representadas e participassem ativamente desse processo. A participação em massa da população na ANC de 1987-1988 é um indicativo notório dessa diferença significativa em relação às constituições anteriores.

			A convocação da ANC foi realizada por meio da Mensagem Presidencial 330, enviada ao Congresso Nacional por José Sarney em 1985. Isso marcou o início dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, que incluiu senadores e deputados federais eleitos em um pleito parlamentar convencional, bem como senadores eleitos em 1982 (Campos, 2022).

			Em seguida, Campos (2022) discute a participação dos movimentos sociais e das mobilizações populares durante a transição para a democracia no Brasil, particularmente durante o processo de elaboração da Constituição de 1988. Esses movimentos desempenharam um papel significativo na busca por um regime democrático, em contraste com as décadas anteriores marcadas pela repressão e supressão de direitos.

			Por isso, Campos (2022) destaca que na década de 1980 uma rede dinâmica de movimentos sociais começou a se organizar em todo o país, tanto em áreas urbanas quanto rurais. Isso incluiu lutas por direitos indígenas e uma crescente ênfase na promoção dos direitos sociais e econômicos das populações mais pobres.

			Os participantes desse período enfatizam a importância da participação popular no processo constituinte, destacando audiências públicas onde as pessoas podiam discutir e apresentar sugestões. A inclusão da voz da sociedade na Constituinte foi fundamental para legitimar a Carta Constitucional (Campos, 2022).

			Campos (2022) também ressalta que a participação de diferentes grupos, incluindo negros e indígenas, foi essencial. No entanto, reconhece que nem todas as demandas foram plenamente atendidas e que algumas questões, como a definição de “terra de preto” e a identificação de quilombos, continuaram a ser polêmicas após a Constituição de 1988.

			Além disso, Campos (2022) aborda a necessidade de se superar estereótipos culturais simplificados, como o “mito das três raças”, que limitavam a compreensão da diversidade cultural brasileira. Destaca-se que as mobilizações também visaram combater o racismo e promover ações afirmativas.

			Waldimiro de Souza, representante do Centro de Estudos Afro-Brasileiros (CEAB) na Constituinte, acreditava que as políticas públicas para negros deveriam ser naturalmente aceitas devido à maioria da população que representavam. No entanto, ele ressaltou que, politicamente, os negros não eram considerados maioria, pois não ocupavam cargos de poder. Isso refletiu as expectativas e frustrações de grupos minoritários durante o processo Constituinte (Campos, 2022, p. 65).

			Egon Heck, representante do Conselho Indigenista Missionário do Mato Grosso do Sul (CIMI/MS), descreveu o processo de mobilização do movimento indígena durante a Constituinte. Apesar das discordâncias estratégicas, o movimento conseguiu aprovar por quase unanimidade o reconhecimento de seus direitos no Título VIII, Capítulo VIII, art. 231 da Constituição. A participação indígena foi organizada e focada na defesa de seus direitos culturais, de saúde, educação e memória (Campos, 2022, p. 65).

			Uma comissão de notáveis, conhecida como “Comissão Afonso Arinos,” foi encarregada de redigir um anteprojeto constitucional, mas seu documento não foi oficialmente aceito pela Constituinte devido à suspeita de elitismo e à falta de representatividade. A Constituinte optou por iniciar os trabalhos do zero, mas partes do anteprojeto foram utilizadas como referência por algumas comissões e subcomissões (Campos, 2022, p. 65).

			A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) de 1987 era composta em grande parte por membros da elite socioeconômica, com baixa representação de grupos populares, mulheres, afrodescendentes e indígenas. A ANC foi caracterizada por uma postura conservadora, mas também por uma atitude de negociação para alcançar um consenso (Campos, 2022, p. 65).

			O processo Constituinte de 1987 no Brasil foi marcado por complexas dinâmicas políticas, onde grupos minoritários buscaram garantir seus direitos, enquanto a ANC foi dominada por representantes da elite. O patrimônio cultural também esteve presente nas discussões, embora o anteprojeto da Comissão Afonso Arinos não tenha sido formalmente aceito. O Ministério da Cultura foi criado nesse contexto, refletindo a importância crescente da cultura na agenda política do país (Campos, 2022, p. 65).

			Campos (2022) chama a atenção para desafios persistentes, como a definição de terras quilombolas e a superação de estereótipos culturais. Nesse contexto, percebe-se o quanto a Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 desempenhou um papel determinante na elaboração da Constituição Brasileira de 1988, que continua a ser a lei fundamental do país até os dias de hoje. Ela representou um momento importante na história do Brasil, marcado por debates intensos, negociações políticas e uma ampla participação da sociedade na construção de um novo ordenamento jurídico para o país. A Constituição de 1988 é frequentemente elogiada por sua abrangência e por incorporar uma ampla gama de direitos e garantias individuais, bem como por estabelecer um sistema político democrático e descentralizado (Campos, 2022).

			Em 1º de fevereiro de 1987, a Assembleia Nacional Constituinte (ANC) foi instalada, com a eleição do presidente ocorrendo no dia seguinte. Em 6 de fevereiro do mesmo ano, o Regimento Interno provisório foi promulgado, sendo substituído pelo definitivo em 24 de março através da Resolução nº 2/87. A mesa diretora da ANC, eleita em 26 de março, incluiu Ulysses Guimarães como Presidente (PMDB – SP), Mauro Benevides como 1º Vice-Presidente (PMDB – CE), Jorge Arbage como 2º Vice-Presidente (PDS – PA), Marcelo Cordeiro como 1º Secretário (PDT – BA), Mário Maia como 2º Secretário (PDT – AC), Arnaldo Faria de Sá como 3º Secretário (PTB – SP), Benedita da Silva como 1ª Suplente (PT – RJ), Luiz Soyer como 2º Suplente (PMDB – GO), Sotero Cunha como 3º Suplente (PDC – RJ). Adelmar Silveira Sabino foi Diretor-Geral, e Paulo Affonso Martins de Oliveira ocupou o cargo de Secretário-Geral (Campos, 2022).
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